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.SEGUNDA-ELDá, 4 DE DEZEMBRO DE 1961

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

ONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 89, da Lei
n9 1.310, de 15 de janeiro de 1951 e

. tendo em vista a indicação constante
do Oficio 119 504-Sece de 23 de agdsto
de 1961, .do Estado-Maior das Forças
Amadas, resolve;

N9 138 - De adirdo com o art. 39,
elinea, c, do Decreto n9 51.133, de 3 de
agôsto cio 1951, designar o Major En-
genheiro Militar Lincoln Eduardo de
Scuza Bittencourt para exercer a
função de membro do Conselho do
Grupo de Organização da Comissão
Nacional de Estudos Espaciais, como
representante do Estado-Maior das
Fõrças Armadas.

• O Presidente do Conselho Nacional
de Peequizas, usando da atribuição

'que lhe confere o art. .89,- da Lei
r.9 1.310, de 15 de janeiro de 1951 e
tendo ern vista a indicação constante
do .expediente de 8 de novembro de
1951, da Sociedade Interplanetária
Brasileira, resolve:

Ne 139 -- -De acôrdo coM o art. 39,
alinsa c, do Decreto no 51.133, de 3
de agosto de 1961, designar o Enge-
nheiro Thomas Pedro Bun para exer-
cer a função de membro do conselho
do Grupo de Organização da Comissão
Nacional de Estudos Espaciais, como
representante da Sociedade Interpla-
netária Brasileira. - Almirante Octa-
cílio Cunha, Presidente.
PORTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1961
O Presidente do Conselho Nacional

de Pesquisas, usando das atribuiçeres

que lhe confere o parágrafo único do
art. 19, do Decreto no 51.034, de 26
de julho de 1961, resolve:

N O 140 - Exonerar, a partir de 22
de agôsto de 1961, de acenei° com o
art, 75, item 1, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Sophia Helena
Bizzotto Villar do cargo de Bibliote-
cária, classe A, nível '12, do Quadro de
Paseoal, Parte Permanente, do Insti-
tuto Brasileiro de Bibliografia e Do-
cumentação.

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art, 39 da Lei nú-
mero 1,310, de 15 de janeiro do 1951,
resolve:

No 141 - Designar a Assistente de
Administração, uivei 16, Alice Vergara
rue. Leme, Chefe da Seção de Orça-

mento, para, em Brasília, tratar de
assuntos de interesse dêste Conselho,
arbitrando-lhe três (3) diárias no valor.
de Cr$ 1.216;70 (hum mil, duzentoe
dezesseis cruzeiros e setenta centavos).
na forma do art. 135 da Lei n o 1.711,
de 20-10-52, combinado com o art. 3,
parágrafo único, do Decreto n9 50.524;
de 3 de maio de 1961. - Almirante
Oetecilio Cunha, Presidente,

Apostila

Na Portaria no 46, de 7-3-60. refao
-rente a designação de Luiz de Lima;

Cardoso para exercer a função ene co-
missão, padrão CC-5, de Diretor da'
Divisão Administrativa, foi lavrada a
seguinte apostila:

"A Inação a que se refere a presente
Portaria foi transformada cm cargo eZe
provimento cai comissão, símbolo ,a Ce
a partir de 19 de julho de 1960, et ai
da Lei n9 3.780, de 12 de Pilho de l)tea,
conforme consta do Anexo 1/, i:am

b, do Decreto no 51.054, de 2e do
julho de 1961".

MINISTÉRIO
E OBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1961

c:i Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe
confere o item XXXII, do Art. 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656 de 17-10-58, combinado com
o Art. 79 do Decreto n9 48.127 de
19-4-60, resolve:

N9 1.811 - Dispensar o Assátente
de Administração'Nivel 16 Edgar pin-
to, da função gratificada de Chefe
da Seção de Receita (S.0-1), símbolo
FG-3, da Divisão de Administração.

PORTARIA DE 7 DE NOVEMBRO
DE 1961

• O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe

confere o item XXXI. do Art. 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656 de 17-10-58 resolve;

Tendo em vista o 'constante do Pro-
cesso n9 55.886-60,

NO 1.722 Que a portaria n o 1.442
de 15-10-60, publicada no Boletim Ad-
ministrativo n9 43 de 25-10-60, que
designou o Engenheiro Nível 18-13
Walme Miranda Doyle, para exercer a
função gratificada de Assessor Técni--
co, com o símbolo FGe2, cia Divisão
de Construção, tenha efeito retroativa
a • artir de 1-9-60,

PORTARIAS DE 9 DE NOVEMBRO
DE' 1901

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe
confere o Item XXXII, do Art. 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656 de 17-10-58, combinado com
o Art. 7 do Decreto no 48.127 de 19-4
de 1960. resolve.

NO 1.731 -- Dispensar, a pedido, o,
Oficial de - Administração Nivel "G
Fernando Marcos de Oliveira e Britto,
da função gratificada de Chefe da-
Seção cie Classificação de Cargos,
símbolo 3-F da Divisão de Adminis-
tração.

N9 1.732 -- Dispensar o Oficial de
Administração Interino Nível 12-A
João Carlos Gomes Ferreira, -da fun-
ção de Substituto do Chefe da Seção
de . Direitos e Deveres (s.r.-2), em
state faltas e impedimentos eventuais,

1 N9 1.733 - Designar o Ofloial de

1

'Administração interino Nível .13,40ão
Carlos Gomes Ferreira: para exerce:
a funçãc gratificada de Cliefe da Se-
ção de . Classificação de Cargos de

¡ Serviço do Pessoal, símbolo 3-1e, cria-
da pelo Art. 5e cio Decreto no 51.162¡ 

Ide 7-8-61.
O Dieetor-Geral de Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe
confere o item XXXII, do Art. 142,
do Regimento aprovado -pelo Decreto
no 44.656 de 17-10-58, combinado com
o19-A40. , 7r9esoclios	 •e..Decreto no 48.127 dC

' No 1.734 - Designar o Oficial Ca
Administração Nível 18 do Q-I, ri0
M.V.O.P, Victor de Andrade Carril-
são, para exercer' a função de /Subs-
tituto do Chefe da Seção de Diroltali
e Deveres (S.P...2), em Riu faltas •
Impedimentos eventual, ata es) (Iria'
te) dias

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1591

O Diretor-Geral do remedai-acatei
Nacional de Estradas de Rodagem, do
acordo com as atribuições que lhe
confere o item XLIII, da Arr. 14/,
do Regimento aprovado rem Decreto
no 44.656 de 17-1/)-58, resolve

Ne Lege Colocar jWaposiçao da
Comissão Especial BR-5 - DR-28, o
Engenheiro Nível 17-A Afranio leon-.
dee de Freitas,. com interior escrete
cio no 5 e Dialeto ,Rodoviário Federal'.

o Diretor-Geral do Departomenta
Nacional de Estradas ele Rodagem, de
acõrdo com as atribuie3es que lhe
confere o i nten XXXI do Art. 147
do Regimento npeonclo peio Deeeeto
rie 44.556 ee 1e-10-58, resolve,

No 1.79e. - Designar o Engell'ee:ro
Nível 1?-A Afrãnio leorteaee, .de Frei•
tas, pa exerner a -função de Aesie-
tente aa reenLesão Espada BIZ-5
DR.-28.

N o 1 790 - Dispensar o Engenheiro
Interino Nivel 17-A Relutei:atenres Frae
ga alinse Ca fençao de Aesistente
Comiesãe E/special ER-3	 pre48.

O Diretor-Crerei do Departamento
Naeionee deeeetradas de Rodageen, de
ec5rdo ceen M etribuleões que Ni
confere o !tom XLTII, clo Art. 132, do
Regimento aorcovado pelo Decreto ntl-
mero 44.96e de 17-10-118, resolve,

N9 i.a00 ,i,enlover e ex enleie%
para o 39 st.rfto Rodoviário Pedera,
o Engenhar° interino Nivel 17-A,
Eraetótenes praga Lima, com anta-
rier exereido na' Clotnisp.io ~dal

BIrt-118.
O Diretor 'Gerai. d/ Departamento

Nacional de 2stradas de aódtwerd,
!Acetado uoas. as at1t14944e que 11a.
confere 3 Item: rrrr, ae A. 142. dl!

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

e'ORTARIA DE 29 DE dOVElVIBRO 'D'a do Regimento Interno, resolve
DE 1961	 N9 262 - Nomear para exercer o

cargo de Analista , Administrativo,
, O Diretor Superintendente de BNDE classe C, em caráter interino, - Bei-
de acordo com o Artigo 24, Alínea Ilen Salvaterra Loureiro de- Lacerda,

DA VIAÇA0 até 30 (trinta) coas,

PÚBLICAS Tende em vista e autorizaçáo ore-
sidencial cenrada no. N.N. n o 70 de

113-6-60 -- PR - 4.4.7-60 D. O. de
i15-6-60,

^



EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

,...	 •

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇUS	 CHEFE DA SEÇÃO D g REDADZO
MUálL0 ÉÉRREIRA' ALVES	 MAURO MONTEIRO.

DIÁRIO OFICIAL
'SEDZ:0 1 •-• PARTE II

Órgão destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
lcnu'eS'ao nas oficinas d Dapatanhto de 1(1-'4r-usa la-cion'al,

13RASILIA

ASSliVATUkiS

Ano" 	
'

Cr$ 1.300,00 Ano . .

CONSTITUIÇA
DO

ESTADO DA. GUANABARA

DIVULGAÇÃO N.° 843

Preço : Cr$ 20.00

'À VENDA I

Seção de Vendas: Av. Rodrigues " Alves, t.•
Agência--!: Ministério da Fazenda

Atende--se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

(2486 Segunda-feira 4
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As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até às
15 horEtS, -a"-Cito aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

— As-reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, ruis

• casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por -
evito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 hora, no In- áxim''o
até 72 horas após a saída dos
'órgãos -oficiais.	 .	 • • •-•

— Os originais deve' rão
dactilografados e autentiados,
'ressalvadas, por quem -de_di-
reito- , rasuras e emendas.

— Excetuadas as para- o
exterior, que •serão semPre
anuais, as . assinaturas poder-
se-ão tomar,; em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

___. As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

REPAIITIOES E PARTICULARES

Capital ,e Interior:
Semestre . . . Cr$	 600,00
Ano	 Cr$ 1.200,00

Exterior:

parte superierdo enderéço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução 'de

FUNCIONÁRIOS

Capitàl e Interior:
Semestre . . . Cr$	 450,00
Ano	 • Cr$	 900.00

Exterior:
Cr$ 1.000,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tess prOvidenciar a respectim
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ado e às
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentoi quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente _cheque ou vale
postal, emitidos a favor do.
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às -edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

—O funcionário públio fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
-será, na venda avulsa, acresci-
do 'de. Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e 'de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

Regimento aprovado pelo Decreto
mero 44.656 de 17 de outubro de 1958,
resolve:

N.9 1.801 — Dispensar o Engenhei-
ro interino Nivel 17-A Eratostenes
Fraga. Lima, da função de Substituto
do Chefe da Comissão Especial BR-5
— BR-28, em suas faltas e impedi-
mentos eventuais até 30 (trinta) dias.

NP 1,802 — Dispensar o Escriturá-
rio Nivel 10-B Carlos Rubens Braga
Ribas, da função de Chefe da Seção
do Material da Comissão Especial
BR-29.

O Diertor Geral do Departamento-
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições q ue lhe
confere o iteni XLIII, do Artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
nP 44.656 - da 17 de outubro de 1958,
resolve:

NP 1.503 — Colocar à Disposição da
Comissão Especial BR-5 — BR-28 o
Escriturário Nível 10-B Carlos Rubens
Braga Ribas, com anterior exercido
na Comissão Especial BR-29.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o itein XXXI, cio Art. 142, cio
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.650 de 17 de outubro de 1958,,,
resolve: .

NP 1.804 —.Designar b Escriturá-
rio Nivel 10-B Carlos Rubens Braga
Ribas, para exercer a função de Che-
fe dos Serviços de Administração da
Corni-g, o Especial BR-5 —
O (ar Geral-do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, cie
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o itein XXIII, do Art. 142,
do Regimento aprovado pelo becreto
n.° 44.63(.. de 17 de outubro de 1958,
combinado com o Art. 7.9 do Decreto
n.9 48.127 de 19 de abril- de 1960, re-
solve:

NP 1.812 — Dispensar o Contador
Nivel 18-B Luiz Carlos dos Santos
Reis, da função gratificada de Chefe
da Seção de Liquidação (S. 0.-3);
símbolo FG-3, da Divisão de Admi-
nistração

N.9 1.813 — Designar o Técnico de
Contabilidade Nível 13, &Mio Moreira
de Souza e Silva, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Receita (S. 0.-1), símbolo FG-3, da
Divisão de Administração.

N.9 1.814 — Designar o Assistente
de Administração Nível 16-B Aloysio
Pereira da Silva, para exercer a Jun-
ção de Chefe da Seção de Liquidação
(S. 0.-3), símbolo FG-3, da Divisão
de Administração.

PORTARIAS -DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere o item XXXII, do Art. 142, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656 de 17 de outubro de 1958,
combinado com o Art. 7. 0 do Decreto
nP 48.127 dc 19 de abril de 1960, re-
solve:

Tendo em vista o 'constante do Pro-
cesso n.9 67.448-61:

N.9 1.824 — Dispensar o Técnico de
Contabilidade Nível 13-A Saulo Mo-
reira de ScItiza e Silva, da fin.: feio /a-
tificada, de Chefe da Seção de Con-
tabilização Mecanizada (S. Mz.-3),
símbolo FG-4, do Serviço de Mecani-
zação da Divisão de Administração.

N.9 1.825 — Designar o Escriturá-
rio Nível 8 Odir Jubim de Oliveira,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Contabilização Me-
canizada S. Mz.-3), símbolo FG-4.
-do Serviço de Mecanização da Divi-
são de Administração.

PORTARIAS DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de

lheo
Ar-

tigo 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.9 44.656 de 17 de outubro.
de 1958, resolve:

N.° 1,834 — Designar o Engenheiro
Nível 18-B Deodônio de Albuquerque,
Chefe da Comissão Especial de Cons-
trução e Pavimentação da BR-5-
BR-28, para, como re presentante des-
ta Diretoria Geral, receber as obras
sob a jurisdição da referida Comissão
e assinar os respectivos térmos cio re-
cebimento..

N.9 1.835 — Designa. o Engenheiro
Nível 18-B Amilcar de Morais Fer-
nandes Távora, Chefe cio 3. 9 Distrito
Rodoviário Federal, para, como repre-
sentante desta Diretoria Geral, assi-
nar o têm; de recebimento do trecho
Fortaleza (--- Bôa Viagem da BR-44-A.
— José Lafayette Si/viano do Prado,
Diretor-Geral



MINISTERIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-

-MERCIÁRIOS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA -

Segunda-feira 4
---

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS_

• PORTARIA N9 30

O Professor Dr. Colmar Natal e
Silva, Reitor da Universidade Federal
de Goiás, tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 143, da Faculdade
de Direito da U. F. G.,

Remiu conceder, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 89 do
deéreto n9 50.562 de 8 de 'maio de
1961 que regulamenta a aplicação do
artigo 74 da Lei 119 3.780, de julho de
1960, gratificação especial de nivel
universitário professor cujo nome
consta da presente portaria, com a
devida discriminação, quanto a órgão
de serviço, categoria e porcentual.

Nos têrmos do artigo 8", parágrafo
'único do Decreto n9 50.562. de 8 de
maio de 1961, a gratifitaiçáo ora coa-

cedida será paga após a publicação
no Diário Oficial, da presente porta-
ria, retroagindca os eleitos da con-
cessão a 19 de janeiro de 1961 ou à
data do inicio do exercício por parte,
do professor quando posterior, con-
forme requerimento do interessado.

A despêsa a decorrer da presente
portaria será .atendida, no corrente
exercício, pela dotação constante do
Anexo 4 — Poder Executivo,- Sub-
anexo 4.15 — Ministério da Fazenda
24.02 — Diretoria da Despêsa Públi-
ca (Encargos Gerais) — 1-6-24 —
Diversos do Orçamento da União,
aprovado pela Lei n 9 3.834, de 10 de
dezembro de 1960 (art. 7 9 do De-
creto n9 50-562-61) — Professcr.
Everardo de Souza.

PORTARIA N9 31

G magnifico Reitor da Universi-
dade Federal de Goiás, Professor
Dr. Colmar Natal e Silva, usando
de suas atribuições legais e estatutá-
rias e da que lhe confere o artigo
89 do decreto n9 50.-562 de 8 de maio
de 1961, que regulameita a ap,Icação
do art. 74 da Lei n9' 3.780, de 12 de
julho de 1960, Resolve: conceder
gratificação especial de nível Univer-
sitário ao Sr. Dr. Jair Augusto . de
Carvalho, secretário, padrão 3-F, da
Faculdade de Direito da Universidade
Federal de Goiás. '	•

Nos têrmos do art. 8", parágrafo
Único, do Decreto no 50.562, de 8 de
maio de 1961, a gratificação ora con-
cedida será paga após a publicação
no Diário Oficial da presente 'por-
taria, retroagindo os afeitas da con-
cessão a 25 de janeiro de 1961, data
do inicio de exercido por parte do
beneficiado.

A despesa a. decorrer da presen:r
portaria será atendida, no corrente
exercício, pela dotaçao constante CO
anexo 4 Poder Executivo, Subanexq
4.15 — Ministério da Fazenda —
24.02 — Diretoria da Despesa rii....
blica (Encargos Gerais) — 1.6.24 —
Diversos do Orçamento Geral, da
União. apravado pela Lei n9 3.534,
de 1 9 de dezembro de 1960, (artigo
79 do Decreto n9 50.562-61). Bene-
ficiado: Jair Augusto de Carvalho —
255, — Prof. Dr, Colemar Natal e
Silva, Magnifico Reitor da U.F.G.
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Em Suplemento à presente edição
do Diário Oficial — 'seção I, Parte II
— estão publicados os Boletins de
Serviço nos 1.759, 1.761 a 1.780.

n

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 2 DE SETEMBRO
DE 1961

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, cio Decreto-lei nú-
mero 2.863, de 12 de dezembro de
1940, e considerando os resultados fi-
nais do Concurso de Telefonista —
do Hospital dos Servidores do Estado,
constante do proc..HSE n9 4.74447.
e ainda tendo em vista o que coruta
do Proc. HSE — n9 9.192-61, resolve:

N9 2.260 — Exonerar, de acôrdo
com o ê 79 do art. 19, da Lei 1.711.
de 28 de outubro de 1952, os ocupan-
tes em caráter interino, do cargo de
classe "E', da carreira de Telefonista
do Quadro do Hospital dos Servido-
res do Estado — 23 Seção do Orça-
mento — Parte permanente:

1. Aïda Diniz de Souza.
2. Alice Maria da Silva,
3. Arlete Moira Santos.
4. Elvira Mesquita,
5aFloracy Rodrigues Nunes Martins.

Irene Barreto do Nascimento.
7. Julla Rodrigues da Silva.
8. Jurema Soares.
9. Nair Moreira de Souza elarbasa.

10. Palmira Santa-Rosa.
N9 2.261 — Nomear para exercer o

cargo de classe 0 E". da carreira de
Telefonista do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado — 23 Seção
do Orçamento — Parte Permanente:
1. Aida Diniz de Souza.
2. Aurora . Soares Leandro.
3. Paimira Serra Santa Rosa,
4. Alice Maria da. Silva,
5. Floracy Rodrigues Nunes Manias.
O. Elvira Mesquita Cabral.
7. Zilma Ferreira.
8. Zuleide Corrêa de Castro.
9. Maria Izabel Verone Ferry.

10. Olga Galli da Silva.

PORTARIAS DE 1 DE AGOSTO •
DE 1961

O Presidente do Instituto de ' Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que

'lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n" 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n 73.978. de 25-10-60. e em oba-

ciência à habilitação no concurso rea-
lizado para provimento de cargos que
se mencionam, de acôrdo com o dis-
posto no art. 39, do Decreto ti9 50.235,
de 21-2-61, resolve:

N9 1:983 — Nomear, de acôrdo.com
O art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28-10-52, paia exercer o cargo da
classe "C", da carreira de Auxiliar
de Escriturário — do Quadro do Ser-
viço de Assistência — 23 Seção do
Orçamento — Parte Permanente, fi-
cando lotados nas Agências dos se-
guintes Estados:

Alagoas

Sel-gipe
Gilvan Doréa Dantas.
N9 1.984 — Nomear, de açôrda com

o art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28-10-52; para exercer o" cargo da
classe "H", da carreira de oficial Ad-
ministrativo, do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais —
Seção do Orçamento — Parte Perma-
nente, ficando lotados nas Agências
dos seguintes Estadas e A.C.: •

Estado *da Guanabara

Hothylis Vasco Ferreira.-
Affonso Moreira da Silva.
Leonam Jardim de Castro.
Aristides Viana.

Paraná
Ulysses Wisbeck,
Jo.se Luiz Soblerajski.
Alamir Boaventura Cabral Faria.
Nezia Roberge . Evangelista.

Mato Grosso •
José vidal, •
Fernando Campos Dias.

Goiás
Pedro do Carmo Ramas Juba
Déa Santa Rosa.
Luiz -Noronha Braga.
Gessy Chagas.
Itagyba Moreira Metia
Eny Santiago Campos..
N9 1.985 — Nomear, de acãrdo com

o art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, para exercer o cargo da
classe 'E", da carreira de Guarda-Li-
vros, do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais — 1 q' Seção
do Orçamento — Parte Permanente,
ficando lotados nas Agências dos se-
guintes Estados: —

Maria Cristina Sobral Feitosa
Prado.

Rio Grande do Norte:
Manuel Newton Slininéa.
José de França Lima.
NO 1.986 — Nomear, de acôrdo com

o art. 12, item II, da. Lei n9 1.711, de
28-10-52, para exercer o cargo da
classe "E", da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro da Administração
Central e Orgão,s Locais — 13 Seção
do Orçamento — Parte Permanente,
ficando lotados nas . Agências dac se-
guintet Estados: .

Alagoas:
Maca Guimarães Gomes
Aracyr Viana Gomes.

Bahia:
. Maria José Andrade.-

Ceará: , •	 -
Benjamin Carlos Studart Gurgel.

Espírito Santo:
Maria Conceição Guimarães Lima.

Goiás:
Aloísio Fausto Moreira.
José Alberto Moreno.
Terezinha Pereira da Silva.
Ei'my Schieber.
Edelwals Campos Santos.
Fernando Antonio Loureiro Moita.
Antonio de Siqueira.
Flávio dos Reis Corrêa.

Sergipe:
Maria Izabel Souza dos Santos

Maranhão:
Magnolia Gaspar.
Conceição de Maria Cruz Graça.
Minam Ramos Martina,
Maria Fracinete Nina da Mota.

'Maria José Miranda Matos.
Maria José Freitas Veiga.

Mato Grosso: .-
Donaldo Soares de Oliveira.
Natalia Boaventura Castro.

queira.
Auxiliadora Côrtes de S1. -

, 'Maria Felicidade Porto.	 -
I Milton Alvarez Gonzalez.
i Júlio de Melo Pereira.
' Carlos Masoti Gontijo.	 •

O Presidente do Instituto de Previ- .
dência. e Assistência dos servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art. 17 do Decreto-lei ml-
mero 2.805, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que consta do
processo ri9 73.978, de 25-10-60, re-
solve:

N9 1.987 r^ Exonerar, os servidores
interinos abaixo relacionados, do car-
go da classe "C", da carreira de Au-
xiliar de Escriturário — do Quadro
do Serviço de Assistência — 21 Seção
do Orçamento — Parte Permanente.

Belkiss Tupi da Fonseca.
Dlrce Ilelenice de Morais.	 -
Elton Carneiro de Oliveira.
Evandro Tupi da Fonseca.

. Maria Aparecida Fagundes.
'Maria Natália Néris de Oliveira.
Romeu Marques.
Kleber Aguiar Neto.
Nelson Furtado Campos.
Leticia Melo Costa.
Antonio- Cargueira Lima.
Lucia Dantas de Assis Batista.

1.989 — Exonerar, os servidores
interinos abaixo relacionados, do car-
go da classe "H", da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro da
Administração Central e Orgãos Ia-
cais — 1 3 Seção do Orçamento —
Parte Permanente:

Flávio Alves da Silva.
José Ivan Soares Pinto Lapa.
Dtirçaléa Vidal Gama.
Jacy Teixeira Alonso.

reiJroase Carlos de Vasconcelos Reis Pe.

Maria Inez Nery de Aquino.

Maria do socorro Lima Torres
Zuila Gomes de Araújo
Tarcísio Daniel das Santos.
Necyr Mi)anda de Oliveira.

Bahia

Carlos Alberto de Andrade.
Itália de Leo.
Nilson Nunes Lima.
Italo Antônio Bonella
Lida Cardoso. -

Espírito santo

Henrique Lopes da Silva.
Maria Félix Pinheiro da Silva.
Jose Carlos Raimundo.
Nancy Rocha Miranda,
F.nisio Ramos.

, Goiás

Maria Neuza de Castro -
Maranhão

Zulmira Lavra Rayol.
Linalda de Arruda melo.
Nelson Calisto das Santo

• Paraíba

Vanilda da Cruz Rollim.
zenaide Travassos. •

Paraná

José Patrocinio da Costa
Leda Maria da Luz.
Dilza Anderson Monteiro.

Pernambuco

Djahna Xavier de Farias. .

Santa Catarina

Maria do Carmo Cardoso.
Manoel Rocha Linhares.

do
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EDITAIS E AVISOS
b/ estar quite com as Fazendas Na-

cional e do Distrito Federal.
11. No dia 2-a do mês de cezernbro

do ano de 1961,, na sede desta Caixa,
no endereço constante do prriambo,a
do presente Edital, coas a assistência
dos interessados, serão abertas, lidas e
rubricadas as propostas, aprasantanes
em envelopes fechados, assinalarias, srn
destaque, na parte externa e frontei-
ra, os seguintes dizeres: "Caixa Eco-
nômica Federai de Brasília — Concor-
rência Pública para venda de Imóveis
n9 3-61".

12. O concorrente deverá aatesentar
caução em dinheiro, no valor de Cr$ ..
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),
por unidade, para garantia da assina-
tura do respectiva contrato, pagando 3S
emolumentos de Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros), por unidade.

13. A proposta deve% ainda conter
declaração expressa der concorrente de
que se sujeita a tôdas as cqndiçiaes -
tabelecidas neste Edital e normas bai-
xadas pela Circular n9 31, de 20-7-58,
do Conselho Superior das Caixas Een.
nómicas Federais.

14. A Caixa Econômica Federal de
Brasília, desde que ocorra ¡tuia causa,
se reserva o direito de anular, ao todo
OU em parte, a Concorrência prevista
neste Edital.

Brasília, em 29 de novembro de 1961
— 7'hales José de Campos, Presidente
:a Cdmiásão de Concorrência.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

• E CULTURA
' UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras

CONCURSO PARA PROVIMENTO
EFETIVO DA CADEIRA DE QUIMICA

GERAL E INORGÂNICA
De ordem da Diretor, Professor Dou-

tor Mário Guimarães Ferri, _comunico
a todos os interessados que se acham
abertas na Secretaria desta Faculdade,
a partir de hoje, 25-de outubro de 1961,
pelo prazo de 150 (cento e cinqüenta)
dias, por não ter havido pedido de
transferência de catedrático, as Inscri-
ções ao concurso para provimento de
Professor Catedrático de Química Ge-
reli e Inorgânica. As inscrições pode-
rão ser feitas nos dias úteis, das 15 as
16 horas e aos sábados das le as 11 ho-
ras. As provosas do concurso serão as
segulátes; a) prova de títulos; b) pro-
va escrita; c) prova prática; d) defesa
de tese; e) prova . didática. Ao inscre-
ver-se .deverá o candidato preencher
as exigências do art. 14 dc Decreto nú-
mero 13.420, que são as seguintes: re-
querimenta com firma reconhecida di-
rigido ao Dirtor da Faculdade, no-qual
indique nome, idade, filiação, natura-
lidade, estado civil, local de( residên-
cia, acompanhado dos seguintes do-
cumentcçst -a) prova de ser brasileiro
nato ou naturalizado; b) prova de qui-
tação com o .serviço militar; e) diplo-
ma profissional du cientifico em origi-
nal, ou certificado autenticado do ins-
ittuto onde se diplomou; d) prova de
sanidade e idoneidade moral; e) me-
morial na forma indicada pelo art. 15
do Regulamento e destinada ao con-
curso de títulos; f) 100 exemplares de
uma tese inédita sôbre assunto de li-
vre escolha pertinente à matéria de
concurso. As inscrições serão encerra-
das no dia 26 de março de 1982. São
isentos de sélo a tese e- os' trabalhos
apresentados como títulos, devaneia os
danada documentos serem selados, na
forma- da lei. — Secretaria da Facul-
dade de Filosofia, Ciência e Letras da
Universidade de São Paulo, em 25 de
outubro de 1961. — Eduardo Marques
da Silva Ayrosa, Secretário Substituto.

Dias: 34 e 5-12-61.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E - OBRAS
• PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
.ESTRADAS DE RODAGEM

'EDITAL DE INTIMAÂO

Pelo presente Edital, fica a firina
EMPEL — Emprêsa de Pavimentação
e Engenharia Ltda., intimada a com-
parecer á resouraria Geral desta au-
tarquia, no prazo de 30 dias, a contar
da data da publicação deste Edital, a
fim de efetuar o recolhimentO da im-
portância de- Cr$ 8.00,00 (oito ,mil
eruzéiros) correspondente à multa por
inadimplertento contratual, por 4
(quatro) dias de atraso na conclusão
dos serviços tonforme Processo nú-
mero 65.439-60. — Paulo Osório Al-
meida Pereira, Chá:. da Contado)-ia.

Dias: 30-11, 1 e 4-12-61.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 153-61

Rodovia, BRs59.
Trecho: - Florianópolis-Tijucas, " in-

clusive acesso a Blguaçu (-i- 1,(11aan)
Siabtrecho: Estacas 0 a 1.200 —

3.450 a 2.835 (Est. (1 .em Florianópo-
lis).

O Diretor Geral do - Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R..
torna público para conhecimento doa
Interessados que fará realizar as
14,30 horas do dia 19 do mês de de-
zembro de 1961, na sede do DNER,
na Avenida Presidente Vargas, nú-
mero 522 21.9 andar, no Estado da
Guanabara, sob a presidência do
Engenheiro Latim) Diniz, Gonçalves,
Concorrência Pública para execução
de trabalhos rodoviários aadiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

..'1	 Propostas

1. Poderá apresentar proposta - tô-
da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça as condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou Grupas
de firmas.

2. A. proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presiden-
te da concorrência acima referido no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo .em sua parte ex-
terna e fronteira, além da Razão So-
cial, os dizeres:. "Departamento Na-
cional ,  de Estradas de Rodagem '—
Concorrência Pública — Edital nú-
mero 153-61", c primeiro com o sub-
titulo . "Proposta" e o segundo com
o sub-titulo "Dccumentação'.

3, Conterá a proposta:
, a) Nome da proponente, residên-
cia ou sede. suas características e
identificação (individual ou social);

b) Declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital;

---,c) Acréscimo ou redução, em por-
centagem única e global e distinta-
mente para cada um ados conjuntos
de preços relacionados anos itens c:1
e c-II.	 •

c-I ._.. Preços constantes da Tabela
da Preços para serviços de Terrapla-
nagem e Obras de Are, em .Garal,
aprovada pelo C. E., em '1 de junho
de 1961.

e-II — Preços_ constantes da Ta-
bela de Preços para Estudos e 'Servi-
ços de _Pavimentação aprovada nela
C.	 em 7.3.60.

d) A juízo do Presidente, da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário

bu responsáveis pela propoàa por
tabelião do Estado da Guanaoara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço, ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e sigliataato da
proposta;
• 12) carteira ,profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
ro responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como eartidão
de registro da lama e prova de qui-
tação de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal - (certidões) ; .
-d) provas de cumprimento da le-

gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato saciai, lei dos, dos
térços, certidões negativas de pro-
testos, impôsto sindical relativamen-
te aos empregadores, • empregados ' e
responsáveis técnicos, atestado a quea
se refere o Decreto. n.? 50.423, de a
de abril de- 1961, etc... ;

e) certificados de capacidade téc-
nica;

1) relação de equipamento maca-
nico de propriedade da proponente
que será aplicado na execução dos
serviços;

g) requerimento solicitando auto- ""
rização para depósito da caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal;

i) provas ide que os responsáveis
legais e técnicos pela firma, vota-
ram nas últimas eleições (artigo 38,
parágrafo 1.9, alínea c, da Lei nú-
mero 2.559 de 25 de julho de 1955);

ã 1.9 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia - devida--
mente autenticada.

5 2.9 Cada documento estará sela-
do na forma da lei.

5 3.9 A juizo da - Comissão, poderá.
serapermitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
à hora do inicio da abertura das
propostas,

5 4.9 O requerimento de que trata
alínea "g" deverá acompanhar os

envelopes contendo a documentação
e a proposta "de oreços .. •

11 — Provas de Capacidade
-6. --A participação na concorrência

depende de provas de capacidade
técnica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica:

a) que a firma tenha executado
serviços de pavimentação de obras
rodoviárias ou aeroportuárias com-
preendendo revestimento betumino-
so, inclusive base, em área igual ou
superior a 104.000M2 em 270 dias ou
310.000m2 em 5, anos conseruthais.

b) que a firma possua equipamen-
to mecânico disponível de sua pro-
priedade, capaz de produzir o volu-
me do serviço no prazo estipulado.

5 1.9 A prova a que se refere a alí-
nea a, alaste artigo, será feita medi-
ante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão de
serviço público Federal ou Estadual
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados com o CITA°
ou entidade referiaa.

ã 2.9 A prova ade equipamento me;
cânica será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de marca,' espécie, potência, capaci-
dade, tipo, características, estado de
conservação relativamente a cada
unidade e, indicação do local em que
se encontra, para efeito de inspeção
Delo D. N. E. R. O conjunto apre-
sentado, a juizo do D. N. E. R_ de-
verá moduzia dentro do prazo esta-
belecido o volume total do serviço e
não poderá -ser inferior ao abaixo re-
lecionado:

1 — trator de esteira com seraaer
com rapacidade mínima de 10 .M3:

3 — tratores de potência (barra de
tração) igual ou superior -e 100HP
equipados com lâminas;

2 — carregadores de 1 1/2 jc13 na
caçamba;

MINISTÉ.R10
DA

FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRAMIA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 9 3-61
De ordam do Presidente do Consellià

/Administrativo da Caixa Econômica
Federal de Brasília e na forma da au-
torização constante do processo CHPI--,
00025-61, torno público, para conheci-
mento dos interessados, que, até às
18 horas da dia 19 do Inês de dezembro
de 1961, no 49 andar do Bloco 1 dos
Edifícios Ministeriais, esta' Comissão
de Concorrência •recebera propostas
para a venda de 120 apartamentos,
abaixo descritos e situados ni Super-
quadra Dupla 413-414, Setor Sul, desta
Capital, observadas as condições esta-
belecidas no presente Edital.

2. Os imóveis ora colocado It venda
. constituem-se de apartamentos, em

edifícios de 3 andares, servidos por ele-
vadores e se classificam em 2 tipos,
assim descritos:

TIPO A-2

• Localização" Super quadra 414 Blo-
cos ns. 29, 50, 32, 33 e 34, ccm 12 apar-
tamentos dêsse tipo em cada bloco.

Área: 107,05m2.
Composição interna: 3 quartos (com

armários embutidos); sala; copa e co-
zinha (com armários embutidas) ai ea
de circulação (com armário embutido) ;
dependências completas de empregada
e área de serviço.

• TIPO A-3
- Localização: Super quacha 414. Lin-

cos as, 29, 30, 32, 33 e 34, co m12 apar-
tamentos CIÔSSC tipo em cada bloco.

Arca; 91,251112.
Composição ladearia: 2 quartos (com

armário' embutido) e demais peças,
com idêntica especificação, ds To

A-2.
3. O preço mínimo ' de venda será

de:
a) Tipo A-2 — Cr$ 3.000.000,00 (três

milhões de cruzeiros).
b) Tipo A-3 — Cr$ 2.600.000,00 (dois

milhões e seiscentos mil cruzeiros) .
4. As condições de pagamento, para

ambos os tipos acima descritos; são os
seguintes;

a) Prazo — '72 (setenta e dois) me-
'es;	 •

b) Entrada —
• Cl No 189, 369 e 549 meses, uma pres-
tação equivalente ao valor da entrada;

d) 72 (setenta e duas) prestações
mensais, iguais e' consecutivas (tabela
price) correspondente, cada uma, a
1/12 do restante do preço proposto e
aceito.

5. A alienação será sob a modalidade
de promessa de venda, na forma das
normas reguladoras da espécie (art.
10 do decreto no 50.316, ele 6.2.€1) .

6. Na hipótese do empate no valor
oferecido, terá preferência o depositan-
te mais antigo da Caixa Económica
Federal de Brasília.

'7. E' expressamente proibida ao con-
corrente a apresentação de mais de
uma proposta para o mesmo imóvel.'

8. O concorrente.classificado se obri-
ga a firmar o contrato de compromisso
de venda e compra, dentro 'do prazo do
15 dias a partir da expedição da no-
tificação da homologação da presente
concorrência pelo Conselho Superior
das Caixas Econômicas Federais.

9. O imóvel será entregue ao com-
prador no ato da assinatura ela escri-
tura.

10. Poderá apresentar proposta tala
e qualquer pessoa, física ou jurídica.
que comprove:

/ — Pessoa física
a) ser depositante da Caixa Econô-

mica Federal de Brasília;
b) ser eleitor; -
'a) estar elite com o serviço militar.

// — Pessoa Jurídica
a) ser depositante da Caixa Econó-

mica Federal de Brasília.
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2 — motoniveladoras de potência
igual ou superior a 100HP;

2 — pares de rolos pé de carneiro;
2 — rolos compactadores de pneus;

•1 — ria° vibratório de 3 toneladas;
1. — atilo de rodas lisas de aço de

10-12 — toneladas;

	

1	 pulvi-mixer;
3 — caracs-pipa com capacidade de

4.000 litros cada;

	

- 3	 tratores de pneus com potência
igual ou superior a 50HP;

1 — carro distribuidor de 'material
betuminoso munido de- barra de dis-
tribuição, bomba, termame.'seo, tacó-
metro, etc.;

1 — distribuidor de agregados:
1 — Mio compressor "tendem' , de

5 a 8 toneladas;
1 — instalação de britagem cem

capacidade mínima de 20 metros
cúbicos/hora;

1 — Instalação para armazenamen-
to de material betuminoso com aque-
cimento e bomba de circulação com
capacidade mínima de 553 toneladas.

Iii — Caução

8. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
Tesauraria do D. N. E. R., no va-
lor de Cr$ 2.009.000,00 (dois milhões
de cruzeiros) em moeda corrrente do
pais, ou em títulos da divida pública
federal, titules de emissão do DNER,
representados pelos respectivos valo-
res nominais,

11 1.9 O recoihimento da caução se-
rá efetuado pelos concorrentes após
deferimento, pelo Presidente da C.
C. B. O., do requerlinento de que
trata a letra g, do item a, do Capitu-
lo I do Edital.

§ 20 ._._ A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser _entregue
à Comissão ate à hora mareada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeita às sanções teasals,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma (ma. tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
deferido.

C Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acendo com o

critério Julgador déste Edital, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

§ 53 . A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9 — O. vencedor da concorrência -re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo 8 9, com outra de
valor necassáxio a completar, com
aquela, um por cento do valor atri-
buído à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contrata de Empreita-
da, em moeda corrente do pais, titulas
da divida pública federal oti títulos
de emissão do DNER representados
pelos respectivos valores nominais.

§ 19 A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento do Con-
trate), mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta corees-
pondente a cada Avaliação ou saldo
devedor da 'Medição, de importância
necessária a completar, com as rgt.
forças anteriormente procedidos, 5%
(cinco por cento) do valor dos serviços

até então executados.
§ 29 A caução inicial e os respec-

tivos reforços serão levantados • de-
pois de concluídos os serviços e recebi-
da a obra pelo D.N.E.R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção dos
serviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforços, a menos
que a rescisão e a paralisação dos ser-
viças decorra de acôrdo com o DNER
ou de falência da firma.

IV — Descrição dos Serviços — For-
ma de Execução e andamento

10. Os serviços a executar, situam-
se na Rodovia BR-59, trecho: Floria-
nópolis-Tijucas. inclusive acesso a
Biguaçu, subtrecho Est. O a 1.2a0 —
3.453 a 2.835 (Est. o em Florianapc-
lis) e cotnprendem:

a) — Trecho entre as estacas O
e 353:

Recomposição de aterros e acosta-
mentos, drenagem e recapeamento
revestimento existente com trata-
mento sairreificial betuminoso duplo;

b) — Trecho entre as estacas 350
e 635: Melhoramentos, rem-imo:aça°
de atérrosa sub-base estabilizada, base
de -macadame hidráulico, revestimen-
to tipo tratamento superficial betu-
minoso duplo;

c) — Trecho entre as estacas 635
a 1200= 3.450 a 2.835: Melhoramen-
tos, subabase e base 'estabilizada, re-
vestimento tipo tratamento superfi-
cial betuminoso duplo.

Entretanto, se as condiVies locais e
os materiais disponíveis assim o exigi-
rem, poderá ser adotado qualquer ou-
tro tipo de pavimento previsto na Ta-
bela de Preços aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 7 de março de la30,
sem qualquer modificação nos preços
e condições da broposta vencedora.

O abastecimento de materiais betu-
minosos será par conta do executan-
te, podendo, no entanto, o D.N.E.R.,
se assim o julgar conveniente, fazê-
lo diretamente. No caso de ser forne-
cido pelo executante, a aquisição de-
verá ser prèviamente autorizada pela
Fiscalização e seu pagamento se efe-
tuará de acôrdo aorn os critérios fixa-
dos na tabela de Preços aprovada peio
Conselho Executivo em 7 de março
de 1000.

Parágrafo único. O volume, a dis-
tância de transporte e os teores acima
consignados figuram apenas como ori-
entação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Con.ra-
tante a apresentação de qualquer re-
curso fundamentado na variação .dos
citados volumes e teores, que visem
obter reajustamento •da base de pre-
ços propostos.

11. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-pe-cificações vigentes no D.N.E.R., as
condições dêste Edital e a proposta
apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

1.3. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento 'ela-
cionado no, § 29 do art. 79 Capitulo
II, à medida' que, fôr sendo julgado
necessário pelo D.N.E.R. e mais o
que necessário seja para perfeita exa-
mina° da obra.

V — Prazos

14. O prazo para assinatura do
Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos, após a convocaça.p para êsse
fim expedida pela Procuradoria-Júdi-
ciai, sob pena de perda da caução
Inicial.

15. O prazo para inicio dos trabas
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida -dentro dos 20 (vinte) -las
seguintes à assinatura do Contrato.
;16. O prazo para a conclusão to-

tal dos trabalhos Integrados à 1 3 eta-
pa executivo-financeira fica fixado
em -120 (cento e vinte) dias conse-
cutivos, contados da data carraspana -
dente ao último dia de prazo paaa
êsse fim estabelecido no Item .14. O
prazo para a conclusão dos trabalhos
integrados à 2 3 etapa executivo-fi-
nanceira 'fica fixado em 423 (quatro-
centos e -vinte) dias consecutivos,
contados da data da expedição da ls
ordem de serviço para essa etapa.

Parágrafo único — Ocorrendo, du-
rante a execução da la etapa executi-

vo-financeira, o empenho complemen-
tai de despesa destinada a atender, to
tal ou parcialmente aos encargos fi-
nanceiros da 2a etapa executivo-finan-
ceira, o prazo desta será considerado
'em continuidade ao da - se etapa, 41s-
pensando a expedição, para efeito ds
contagem de prazo, da 13 ordem de
serviço para cometimento cios traba-
lhos integrados à 2 3 etapa.

17. A prorrogação' dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Diretor-
Geral do D.N.E.R. e, sómente será
possível nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o ior-
necimento dêles couber. ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas;
c) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) ordem escrita do D.N-.Z.R.
para paralisar ou restringir a exe-
cução dos trabalhos no interésse
administração;

e) excesso em relaçãO às quanti-
dades de serviço previstas no art. 10,
Capitulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderão:
a) as Medições Provisórias (cumu-

lativas) ou Medição Final dos servi-
ços, procedidas de acôrdo com as
truções para os serviços de- Medições
de Obras Rodoviárias • a cargo' do
D.N.E.R.

b) As Avaliações periódicas dos
serviços executados não sendo permi-
tido mais de duas Avaliações antes te
ser procedida uma Medição. •

- VII — Valor e dotação.

19. O valor ,aproximado atribuido
aos serviços objeto do presente Edi-
tal é de Cr$ 200.003d:09X (duzentos
milhões de cruzeiros) darcalado . em 2
etapas . executivo-financeiras, a pri-
meira no valor de Cr$ 26.003.000,00
(vinte e seis milhões de cruzeiros),
correndo às expensas da (lotação da
verba 2.1.02.3.1.1.1.552. ou-61 e a se-
gunda, na valor de Cr$ 174.000.003,00
(cento e setenta e quatro milhões de
cruzeiros), cuja execução Lm condi-
cionada • à disponibilidade de recur-
sos financeiros próprios destinados
ao prosseguimento da construção ro-
dovia de que trata o presente Edital.

§ 19 — Será dispensada a realiza-
ção da Medição Final dos serviços
integrados à la etapa executivo-fi-
nanceira, desde que se verifique a
ocorrência a que se reporta n pará-
grafo único do artigo 16 clêste Editai.

§ 29 — Demonstrada, tempestiva-
mente, a insuficiência do valor apro-
ximado atribuído aos serviços abjeto
do presente Edital, para a conclusão
do sub-trecho estabelecido no artigo
10, Capitulo IV, ficará assegurado ao
concorrente vencedor, se lhe convier
e a critério do D.N.E.R., ,mediante
Aditamento ao contrato de Empreita-
da original. o . prosseguimento dos
serviços até a conclusão ' do sub-tre-
cho referido, condicionado à dispo-
nibilidade de recusais financeiros
praprios. No Adltaniento serão man-
tidas as condições do Contrato de
Empreitada original.

— Contrato

20. A adjudicação dos servicos será
efetuada' mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
servando as condições estipuladas
neste Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos inte-
ressados na Procuradoria Judicial do
D.N.E.R.

Parágrafo único., O sélo proporcio-
nal devido no Contrato, será pago pelo
Contratante de acõrdo com o § 39, do
art. 2°, combinado com o art. 40 e
seus parágrafos, do Decreto n9 32.392
de 9-3-53.

•

1IX — Multas

21. O contrato estabelecerá mui-
tas, aplic'aveis a critério. do Diretor-
Geral do D.N.E.R., nos seguintes
casos:

I — Par dia que exceder ao sprazo
de conclusa° dos serviços Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros); -

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo :cita
trimestralmente a verificação com ex-
ceção do 19 trimestre; quando não fo-
rem executadob perfeitamente de steôr-
do com o projeto, as normas técnicas
e especificações vigentes no D.Nall.R.;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administras:to fôr inexatamente
informada pelo Contratante; quando
o contrato fôr transferido a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do D.N.
E.R., — variáveis de Cr$ 5t1.000,G0
cinqüenta mil cruzeiros), a Cisa 	
250..000,00 (duzentos e 'cinqüenta mil
cruzeiros) conforme a gravidade da
falta,

X — Rescisão

22. O Contrato estabelecerá a ' res-
p activa rescisão, n depen ci en In en te
de interpelação judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeni-
zação de qualeuer . espécie, quando o
Contratante:

a) não' cumprir quaisquer das abri-
g,açãss estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

C) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

a) falir ou 'falecer (esta
aplicável à firma individual);

c) transferir o Contrato a terceiros,
no teclo ou em parte, sem previa au-
torização do DIretor-Geral do D.

E. R.
23. Estabelecerá, também, o Contra-

to, a- modalidade de re,scisão por mú-
tuo acôrdo. atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidades de re.
cursos financeiros para a segunda
etapa executiva '

§ 1.9 — A rescisão por mútuo acôr-
do dará as) Contratante direito a re-
ceber do D N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do .Contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

§ 2.9 — Não havendo disponibili-
dades financeiras próprias para aten--
der aos encargos da segunda etapa,
o contrato considerar-se-á rescindida,
ficando destarte adstrito à sua pri-
meira etapa executivo-financeira.

Processo e julgamento
da concorrência

24. A Comissão de Concorréncna de
Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas, neste
Edital;

b) examinaraa documentação que
as acompanha, nos tèrmos dêste
Editai;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências clêste Edital,
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem , acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

d) ruknicar as propostas aceitas e
oferecê-las o, rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colhér
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

f) organinar o mapa geral da cotad
corrêncla e emitir parecer, indicando -
a PfOposta mais vantajosa.

25. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á o menor Indico
obtido pela soma algébrica 0,20 kl 4
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0,80 k2 cila,: kl e a2 -será° re.saecti-
Vamsnte, o acrés imos cu restuçf:es
p.eacraos pr.:.;), os itens c-1 e c-11.

2S. No cate de empute considerar-
• vncedor o concorrente que

apresentar equipamento que em seu
ccraunto oiareça melbOr rendimento.

1 le - Io caro de novo empate
la c:raie:ase-a a nova conworrência en-

, t:e u nerai-entes empatados, a fim
cle venficar quai o que faz melhor

.prepos!a, a partir da 'acata base de
pos U3tauneeida quando da pra-
iri7.:aa concorrência.

1 2a - NO caso de terceiro empate
deauirá o sorteio em hora e local
préviarne.nte, finava

Disposèções Gerais
27. Ao Conseillo Executivo do D.

N.E.R. se re.serva o direito de anu-
lar a concorremna, por conveniência
administrativa, sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espade.

Pazearafo único - Em caso de
anulação, Os concorrentes terão dl-
reito a levantar a caução e recebei
a documentação que acompanhar a
respetiva proposta, mediante prévio
requerimento,

28. Os interessad()s ficam cientes
de que ao D.N.E.R. '.sé reserva o di-
reito de apresentar variantes, do atuai
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo • na, volumes' dos servi-
ços, sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou In-
denização.

29 - As Tantas dc Preços do D.N.
E.R. aprovadas peio Conselho Exe-
cutivo em 7-3-60 e 7-6-61e atualmen-
te era vigor, poderão ser examinadas
ou adquiridas pelos interessados na
Divisão de ' Conservação e Pavimen-
tação.

30 - O empreiteiro será responsá-
vel por qualquer reparação anu cone
eervaçao da obra durante G (xis) me-
ses apôs o seu recebimento.
' 31 - Os interessados que tiverem

- duvidas do carater legal ou • técnico
na interpretação dós térreos dêstr:

alo Edital serão atendidos durante o ex-
• pediente da reparti eao na Procura-

doria Judicial do D.N.E.R. ou na
Divisão de Conservação. e Pavimen-
tação para os eselarecimeracs neces-
sários.

32 - Para rei firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresen-
tação da documentos constantes da
artigo 5, Capitulo I, alíneas 19. c, d,
fica substituída peio cartão de regis-
tro. Deverá censtar, neste cartão, que
foi apresentada a prova a que se re-
fere o Decreto n.a 50.421 de 8-4-61.

Rio de Janeiro, 24 . de 'dezembro
de 1961. - Lauro Diniz Gonçalves.
Presidente da CCSO.

2. A proposta, a documentação e o § 49 - O requerimento de que trata
a alínea f devera acompanhar ca enve-
lopes contendo a docwnentação e a
proposta de preços. I

II - Provas de Capacidade

ante-projeto exigidos, serão entregues
so Preeidente da Concorrência acima
referido, no local fixado para a ine,sma,
em envelopes separados, fechados e la-
crados, contenda eiasua parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem -
Concorrência Pública - Edital n 9 154-
61, o primeiro ceai o sub-titulo "Pro-
paga", o segundo com o -sub-titulo
"Documentação" e o último com o sub-
título "Anteprojeto".

3. Conterá a proposta:
a - nome da proponente, resalêncla

ou sede, sua scaracterísticas e iden-
tificação (individual ou social)

b - declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital e de
que, se vencedora da Concorrência,
complementará • o ante-projeto enastre
bstanciando-o em projeto completo e
pormenorizado sem acréscimo de pre-
ços, e que executará a obra conforme
o referido projeto pelo preço global
proposto e de acardo com as normas e
especificações técnicas vigentes no
D.N.E.R.;

e - preço global para a execução da
obra, neste compreendidos ( todos os
serviços, materiaise encargos neces-
sários à sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormeneres;
• et - orçamento, com o qual foi obti-
do o preço global, indicadas as quans
tidades . aproximadas de serviços c
obras a executar a os respectivos pre-
ços unitários, que serão apresentados
em algarismos, e por extenso, devem
ser calculados levando em conta' todas
os serviços, materiais e encargos que,
mesmo não especificados, sejam neces-
sários a completa e perfeita execução-
da obra. e, se aceitos pelo D.N.E.R.,

•serão válidos para quaisquer acrésci-
mos ou reduções que venham a ser
autorizados;

e - prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;
f - diagrama de 'avanço. doe servi-

ços e "obras, o mais pormenorizada-
mente passível, com indicação do Ini-
cio e do fim de cada etapa da obra;
g - a juízo do Presidente da Con-

corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento por tabelião do Estado da
Guanabara da firma e do signatária
ou responsável peia proposta,

4. A Proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta; dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entre linhas.

5. - Conterá, a Documentação: -
a - carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatária, da
proposta;

b - carteira profissional. deviciainati-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra. bem como certidão de registro
da firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;	

ac - provas de quitação com as F-
zendas Federal. Estadual e Municipal
(certidões):
ci - provas de cumprimento da le-

gislação civil, comercial e trabalhista,
vigente (ccntratp social, lei dos dois
tèrços, tmpasto sindical, relativamente
aos empregadores e empregados e re.s-
ponsáveis-técnicos, certidões negativas
de protestos-atestado a que se refere o
Dec. 50.423. de a da abril de 1951.

e - certificado de capacidade técni-
ca;
f - requerimento solicitando autori-

zação para depósito de caução;
g - prova de que os responsáveis

pela firma votaram nas últimas eleir
çõés (a rt. 38, parágrafo 1 9, alínea C
da Lei n9 2,550, de 25-7-55).

1 19 -A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidaenen-

•,te autenticada.
1 29 - Cada documento deverá estar

selado na forma da lei. 

6. A participação na concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido Atestado de Repartição
Federal de haver a concorrente cons-
truído para a referida Repartição pon-
tes ou viadutos de concreto annado
cuja soma de comprimento atinja a
300 metros e, ainda, haver construido
ponte ou viaduto de concreto ai-medo
de comprimento mínimo de 79 metros
no prazo de 220 dias ou obra maior
em prazo equivalente.

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e classificadas nas -categorias "A" e
"B" ficarão isentes-'da apresentação
do-atestado acima referido, para parti-
cipação na concorrência objeto dê.Ste
Edital.

- Caução

9. A participação na concorrência
depende de prévio depósito de caução
na Tesouraria dó D.N.E.R., no valor
de Cr$ 130.000,00 (dento e trinta mil
cruzeirosa em moeda corrente do Pais,
alados da . divida pública federal, ou
titulo de emissão do D.N.E.R. repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

1 19 - O recolhimento da cauçãa
será efetuado pelo 'concorrente após
deferimento pelo Presidente da
C.C.S.0.. do requerimento de que
trata a alínea f do artigo 59 déate

g 49 - Conhecidos os resultados da
Concorrência e a m'ilern de classifica-
ção dos participantes

'
 de acórdo com o

critério julgador deste Edital, as catre
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fei-
ta aos i três primeiros colocados, os
quais só poderão obter 'devolução de
suas respectivas cauções depois de ho-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo.

§ 59 - A caução correspondente a
firma declarada, vencedora, ficará cm
poder do D.N.E.R. para a garantia
da assinatura e fins do contrato.

10. O vencedor da Concorrência,
para efeito de assinatura do Contrato
de Empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que com-
plete 1% do valor dos serviços contra-
tados, em moeda corrente do pais ou
títulos da dívida pública federal, ou
títulos de emissão do D.N.E.R. repre-
sentados pelas respectivos valores no-
minais. .Não se admitirá na hipótese
em que o atributo financeiro deferido
t.o contrato venha a ser inferior ao
custo prescrito no Edital, redução sciare
o valer da cauç-áii inicial.

1 19 - A canção inicial amai reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre 5% doa serviços executados; en-
quanto a caução inicial corresponder a
5% das serviços executados, não serão
efetuados os reforços.

tal:.	 - .

•1 29 - A caução inicial e os respec-
tivas reforços serão levantados depois
de concluídos os servinas recebida a
obra pelo D.N.E.R. Em caso de res-
cisão do Contrato e araeripçtio dae.
serviços não serão devolvidos a caução
inicial e os reforços, a menas que a
rescisão e a paralisação dos serviços
decorra de acórdo com a D.N.E.R.
.ou de falência da firma	 .

VI - Condições TVenleas

14. Os serviços postos em concorrên-
cia pelo presente Edital deverão ser
executados de acórdo cem as seguintes
normas e especificações:

- Normas. para, o projeto das
estradas de rodagem;

14.2 - NB-6-1960, Pontes classe 311:
14.3 - Especificações gerais para

'	 construção de, obras de arte
a cargo do D.N.E.R.;

14.4 -Normas brasileiras da
. A.B.N.T.;

14.5 - Normas para aa coneursos
projetas de estrutura.

15. Para o projeto da obra era apre-
ço devem ser obedecidos os elementos
topográficos e geotécnicos constantes
do Des. DetaSCOA n9 58-61, que for-
nece também, • esquematicamente, a
localização e acesso á obra. através ro-
dovias comi implantação básica já
concluída.

16. As concorrentes deverão- apre-
sentar seus ante-projetos com funda-
ções adequadas à natureza dos terre-
nos indicados pelas 'sondagens forne-
cidas pelo D.N.E.R. e implantadas
em terreno compatível com os esforços
Considerados no respectivo memorial de
cálculos estáticos.

17. Caso -alguma eoneorrente não
proceda da maneira acima Indicada,
valerá a comissão julgadora das ante-
projetos, conforme' a gravidade da de-
/iciencia apresenta, eliminar o ante-
projeto em causa, ou aceitá-lo, me-
diante declaração da concorrente' de
que, se vencedora, executará set. pro-
jeta de actirdo com as exigências for-
muladas pela comissão julgadora, sem
acréscimo de preço global.

18. Se, tendo a contratante elabora-
do seu projeto de aceacia com o ante-
projeto -aprovado na concorrência,
~forme as exigências da comissão
julgadora, forem verificadas difere,a•
ças entre os terrenas indicados pelas
sondagens e os encontrados durante a
construção, e estas difereriças acene-

rem acréscimo ora diminuição na$
entidades de -serviços ou obras, se-

rão os mesmos considerados no ampu-
to do preço global. Para determinação
do valor dos a-créscimos ou reduções
verificadas, serão admitidos os preços
unitários de serviços análogos cone-
ta.ntes do orçamento da empreiteira
ou aprovados pelo Conselho Executivo
no caso de serviço sou obras não pre-
vistas no ceintrato.

19. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser designado
péla fiscalização do , uma
referência de uivei de ti po permanen-

.

IV - Local e Natureza dos Serviços

11. Os serviços objeto do presente
Edital consistem no projeto e na cons-
trução de uma ponte de concreto ar-
mado normal ou pretendido !Ware o
arrôio Jag,uarão na rodovia BR-38-R3,
trecho Pinheiro Machado-Bagéa

12. A obra deverá apresentar estra-
do em tangente-e em ,nivel no cota -1-
219,000, com 10,02m de largura total e
75,00m -de comprimento total, entre as
estacas 7207 -a 7,00 a 7211 + 2,00.

Poderá possuir encontros ou extre-
mos em balanço devendo	 qualquer
caso, ser considerada a Inclinação má-
xima de 2:3 pear es atèrros de acesso
como se indica no desenho laCt-SCOA
n9 58-61.

V - Instalação do Canteiro

13. A despesa de instalação do can-
teiro de serviço deverá ser considerada,
como um elemento da composição dos
preços unitários, não constituindo por
conseqüência um- item específico do
orçamento; ealretanto, poderá o
D.N.E.R. considerar, na modalidade
de pagamento e, sem acréscimo do va-
lor global da obra, uma parcela no va-
lor máximo de Cr$ 400.000,C0 (quatro-
centos ma cruzeiros) a ser paga quan-
do a Empreiteira tiver concluído a ins-
talação do canteiro de serviço.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA DE
N9154-61

Rodovia: BR-38-RS
-Trecho: Pinheiro Machetes-lane
Obra: Projeto e constração de Ponte

sobre o arraio Jaguarão
O Diretor Geral do Depaetarriento

Nacional de - Estiadas de Rodagem
te Edital denominado D.N.E.R; torna
público para ccnhecimento das inte-
ressados, que fará realizar às 14,30 lio-

,- do dia 20 do mês de dezembro deras
1961, na sede do D.N.E.R., na Aveni-
da Presidenee Vargas n9 522, 219 andar
no Estado da Guanabara, sob a presi-
dência do Engenheiro 'Lauro Diniz
Gonçalves Concorrência Pública 'para
execução de • trabalhos radaviárica
adiante descritos, mediante as Calldi-
ções seguintes:

I - Propostas
•

• .. 1. Poderá apresentar proposta tada
e qualquer firma, individual ou saciar,
que satisfaça as condiçõesestabeleci-
das neste Edital.

e- Parágrafo único. Não serão !amadas
em consideração propostas apresenta-
das por comércio ou grupos de fir-
mas.
•

1 39 - Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresenta-
ção dos documentos constantes das alí-
neas b, c, d e g fica substituída pelo'
cartão de registro, deverá constar nes-
te cartão a prova a que se 'refere o
Dec. 50.423, de 8 de abril de 1961.

g 29 ___ A comprovação do recolhi-
mento da caucão deverá ser entregue
à Comissão, ate a hora mareada para
a abertura dos projetos.

1 39 - Fica sujeita a sanções legais,
Independentemente da declaração de
idoneidade, a firma que tendo requeri-
do. 'não tenha satisfeito .o depósito da
caução, no prazo que lhe foi deferido.

de
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,te, a qual deverão ser referidos todos
08 nivelamentos que se fizerem neees-

;Sários.
td 20. A contratante deverá remeter,
ecom antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias a fiscalização do D.N.E.R.,
amostra de todos os materiais a serem
lempregados nos serviços de concreto,
'nas quantidades prescritas pelas Nor-
mas Brasileiras da A.B.N.T. decla-
rando, ainda, sua procedência. Os tra-
ços dos concretos deverão ser aprova-
dos pela fiscalização. A contratante só
'poderá recorrer a materiais de fontes
diferentes das já aprovadas tverlian'e
autorização escrita da fiscalização.

21. A contratan/e ficará obrigada a
!manter, em canteiro de serviço, equii.
pemento de contrôle tecnológico da
obra requerida para as 0e:ilações de
campo, a critério de fiscalização.

22. A contratante deverá executar
pintura de nata de cimento siibre tôdas
as superfícies dge estrutura, pintura de
cal sôbre os guarda-rodas e guarda-
corpos e sinalização de acôrdo com
especificação do D.N.E.R. constantes
"de três Catadiótricos Astro B, de
66mm nos extremos do guarda-corpo
da obra (desenho DCC-8-57) .

VII - Prazos

23. O prazo para assinatura do cone
trato será de le (quinze) dias após a
notificação a ser feita pela Procurado-
ria Judicial, sob pena de- perda da
caução inicial.

24. O prazo para Inicio dos trabae
lhas será de 15 (quinze) dias contados
da data da expedição e a le ordem de
serviço, a qual devera ser expedida
dentro de 30 (trinta) dias após a assi-
natura do Contrato.

25. O prazo para apresentação do
projeto completo em tela ou papel ve-
getal será de 60 (sessenta) dias após
a assinatura do contrato. Entretanto.

,etté 30 (trinta) dias, no máximo, após
,a assinatura do contrato deverá a fir-
ma apresentar desenhos de execução
das fundações e de sua locação em
cópias heliográficas e em três vias.

26. .0 prazo para a execução total
dos serviços será de 220 (duzentos e
-vinte) dias consecutivos contados a
parle eo dia de início, inclusive êste.

27. A prorrogação dos prazos ficara
, a exclusivo critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R. e sômente será possível
nas seguintes casos:
• a - falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber ao D.N.E.R.;

b - período excepcional de chuvas;
, c - atraso nas desaprepranees atin-
gidas pelos trabalhos;
• d - ordem escrita do D.N.E.R.
para paralisar o urestringir a execução
dos trabalhos, rio interesse da achnl-
nistração;	 -e - excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;
f - modifacção de projeto,

V111 - Paganzentos

28. Os pagamentos serão efetuados
de acôrdo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.	 -

-e_ 29. Quando depositada no canteir
de serviço a armação de aço necessá-
sia à execução da obra, nas quantida-
des exigidas pelo projeto, poderá a
Empreitera receber, a titulo de adian-
tamento, importância nunca superior a
60% do valor, da referida armação
Constante de sua proposta; tal adian-
teme/ido não implica em retirar da
Empreiteira a guarda, posse e respon-
tabilidade cia armação até que a mes-
ma seja integrada a iibra ficando
convencionado que, em relação aos to-
tais indicados no projeto definitivo,
mão será admitido acréscimo algum
referente a perdas por contas. bitole"-
gem. emendas _etc. que ocorram duran-
te a exeeução da obra.

30. Não serão considerados, acrésci-
mos ou reduções as diferenças que ve-
nham a verificar-se entre as quantida-
des de serviços e obras previstas rio

ante-projeto e, na respectiva proposta
de construção e as conseqüentes do
projeto definitivo; excetua-se o caso
previsto no item 17 do presente Edi-
tal.

31. _Os•preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora da concorrência e refe-
rentes a todos os serviços de fundação
não serão modificados em conseqüén-
eia de aumentos ou diminuições desses
serviços, seja em área, seja em profun-
didade.

IX - Valor e Dotaçâo

32. O valor aproximado atribuído aos
serviços objeto dêste Edital é de Cr$. .
13.000.000,00 (treze milhões de cruzei-
ros) correndo as despesas a conta da
verba 2.1.01.3.1.1.1.34.1.0U-1961 até
o valor de Cr$ 1.100.000,00 para o pre-
sente exercício.
• 33. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência do valor aproximado atri-
buído aos serviços a . que se refere o
presente Edital, ficará assegurado ao
concorrente vencedor, se lhe convier, e,
a critério do D.N.E.R.

'
 mediante Adi-

tamento ao Contrato de Einpreitada
original o proeseguirnento dos serviços
até a conclusão, condicionado à dispo-
nibilidade de recurso orçamentário. No
Aditamento serão mentidas as condi-
ções do Contrato original. •

X - Contrato, Multas e Recisão

34. A Adjudicação dos serviços será
efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R. obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital ,e as que constam da respectiva
minuta, a disposição dos interessados,
na Procuradoria Judicial do D.N.E.R.

Parágrafo único. O sélo proporcio-
nal devido ao contrato será pago, nela
Contratante de acôrdo com o paidra-
fo-3o do artigo 29 combinado com n
artigo '40 e seus parágrafos do Decreto
no 32.392, de 9 de março de 1953.

35. O Contrato estabeleceel multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 2.000,00
(dois mil cruzeiros).
II- Quando os serviços não tiverem

o andamento previsto no diagrama de
avanço; quando não forem executados
perfeitamente de acôrdo com o projeto,
as normas técnicas e especificações vi-
gentes no D.N.E.R.; quando os tra-
balhos de fiscalização dos :erviços fo-
rem dificultados: quando a adminis-
tração fôr inexistente informada pelo
Contratante:- quando o Contrato fôr
transferido a terceiros, no torro ou em
parte, sem prévia autorização do Dire-
tor-Geral do D.N.E.R. Variáveis de
Cr$ 5.000,00 (cinco mil 'cruzeiros) a
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) con-
forme a gravidade da falta.

36. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independente da in-
terpelação Judicial, sem que o Contra-
tante tenha direito a indenização de
qualquer espécie, quando o Contratan-
te:

a - não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;
b - não recolher multa imposta,

dentro do prazo determinado;
• - incorrer cai multas por mais de

duas das condições fixadas . para apli-
cação;

d - falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual);

e - transferir o Conteato e terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia auto-
rização do Diretor-Geral do D.N.E.R.

37. Estabelecrá, também, o Contra-
to a modalidade de rescisão por mútuo
acórdo, atendida a conveniência dos
serviços.	 .

Parásgrafo único. A rescisão por mú-
tuo acôrdo dará ao Contratante di-
reito a receber do D.N.E.R.:

a - o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;
b - o valor das instalações efetua-

das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executados,

XI - Processo e Julgamento da
Concorrénda

38. A Cccnissão de Coneorãncia de
Serviços e Obras competirá: -
a - examinar os documentos apre-

sentados pelas firmas concorrentes;
b - verificar se os projetos e as pro-

postas atendem as condições estabele-
cidas neste Edital;

c --verificar a selagem da documen-
tação;

d - rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigências
deste Edital, no todo ou em peie:

e - rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-los a rubliea dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;

1 -- lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dee
concorrentes, presentes ao ato:

g - organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer;' indicando
a proposta mais vantajosa. --

39. Para julgamento da Concorren-
do, atendidas as condições deste aiedi-•
ta considerar-se-á veneadera a firma
que apresentar o menor quociente da
divisão do preço global de sua propdsta
pelo número de pontos atributdos a seu
ante-projeto, de aeôrdo com as "Nor-
mas para concurso de projetos de es-
trutura".

XII - Disposições Gerais

40. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R. se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência
administrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-

péclePrParágrafo único. Em caso rir anula-
ção os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a documen-
tação que acompanhar a respectiva
proposta, mediante prévio requerimen-
to.

41. Os desenhos referidos neste Edi-
tal, necessários ao projeto das obras,
assim como as normas e especificações
mencionadas no parágrafo 13, Itens 1,
3 e 5. serão fornecidos aos interessados
na Divisão de Cqnstrução do D.N.E.R.
(Serviço de Construção de Obras de
Arte).

42. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fôrmas
e escoramentos, feitos reparos a obra,
se a Fiscalização julgar necessário e
executados os serviços finais referidos
no parágrafo 21.

43. A caução inicial e os reforços se-
rão levantados após 60 (sessenta) dias
da data de assinatura do têrmo de re-
cebimento definitivo da obra - pelo
D.N.E.R.

44. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dos têrmos deste Edita)
serão atendidos durante.° extediente
da repartição, na Divisão de Constru-
ção ou na Procuradoria 'Judicial do
D.N.E.R. para os esclarec i mentos ne-
cessários.

45. A juizo da Canissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas re-
ferente à documentação até à hora do
início :da abertura dos envele pes (en-
tendo os projeto*. - Proc. 68.'483-61
- Rio de Janeiro, 28 de noeembro de
1961; - Eng. Lauro Diniz Gonealves,
Presidente da C.C.S.O.

Concorrência Pública de n9 142.61
Retificações	 t,

No D. O. II de 17 de novembro
de 1961	 -

No preámbulo, onde se lê: 12 do
Inês de dezembro, leia-e: 15 do mês
de dezembro.

Capitulo III item 9, i 1°, onde :e lê;
deimportância neeessariormente pro-
cedidos 5% leia-se: de importância ne-
cessária a completar com os reforços
anteriormente procedidos, 5% (cinco
por cento) do valor dos serviços exe-
cutados. - Proc. n9 57.832-61.

Cconcorrência Pública de n° 143.61
No D; O. II, de 20 de novembro

,	 de 1961: -
Capitulo I, item 3. alíneas b e d,

leia-se:
b) declaração expressa de aceita-

ção das condições dêste Edital e de
que, se vencedora da concorrência,
executará a obra conforme projeto a,
ser fornecido pelo DNER pelo preço
global proposto e de acôrdo com as
narinas e especificações técnicas vi-
gentes no Mane;

orçamento, com o qual foi ob-
tido o preço global, tenceel por base as
quantidades de serviços e obras cons-
tantes do quadro de quantidades for
necido pelo DNER (Anexo I), e os
respzétivo,s preços unitários. Esses
:'cospr 	unitários, que serão apresenta-

dos em algarismos e por extenso, de-
vem Ser calculadas levando em conta
Iodes cs' serviços, materiais e encar-
gos que, mesmo não especificados, se-
jani necessários a completa e perfeita
execução da obra e, se aceitos pelo
DNER, 'serão válidos para quaisquer
acréscimos ou reduções que venham
a ser autorizados.

Capitulo I, itens 5,.alinea d, onde se
te: imposto sindical acrescente-se, re-
lativamente aos empregadores, empie-
.eados e respensáveis.tecnieos, etc. ...

Capitulo-II, onde se lê, 9 4 9, tela-se
no Capitulo I.
..Capítulo ///, item 10, onde se 16:
representados- pelos respectivos valo-
res -nominais, leia-se após ',nulos de
emissão do DNER. -- Proc. núme-
ro 62.292-611

CONCORRENCIA PUBLICA.
DE N° 141-til

No D.0.-II, de 20 de novembro de
1961.

Capitulo III, item 9, inclua-se: Não
se admitirá na hipótese em que o tri-
buto financeiro deferido ao contrato
venha a ser inferior ao custo prescrito
no Edital, redução Abre o valor ca
caução inicial.

Capítulo IV, itens 10, alínea "b".
onde se lê: 20% leia-se, 10% ,e na alí-
nea "c", onde se lê: 4% leia-se: 5%.

Capitulo XI, item 24, alínea -1",
onde se lê: Conveniência, lem-se cora--

CONCORRENCIA PUBLICA
DE ru.

• Aviso
Tornamos pública para conhecimen-

to cios interessados, que R concorrência
pública, relativa ao Edital n e 143-61,
publicado ,no Diário Oficiai do- cite 21
de novembro de 1961, que estava mar-
C 4da para o dia 6 riu Ines de dezembro,
ãs 14,30 horas, fica _por :eletivo de
torça maior. transferiria sino dic. -
Proc. 59.036-61.

Rio de Janeiro. 23 de novembro de
1961. - Eng. Lauro Piniz Gonçalves,
Presidente ria C.C.S O.
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comenda.
Capitulo XII, item 28, onde se lê:.

lao Data leia-se: 16e DR.
Capitulo XII. item 33, onde se ié:

REF. • Prec. 57.032-61, ' leia-se: Ref.
Proc. 60.571-61.
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